
PARECER Nº 71/2025
 

 
 
 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
 

 
 
 
 
Processo: 2.302/2025
 
Autoria: Vereador Ranalli
 
 
 
Assunto: Projeto de Lei que: “VEDA O REPASSE DE VERBA PÚBLICA PARA A
REALIZAÇÃO DO CARNAVAL NO MUNICÍPIO DE CUIABÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”
 
 
 
 
 
 
 
I – RELATÓRIO
 
 
 
O vereador responsável pela autoria deste projeto, em sua justificativa (fls. 02/03), aduz que
o projeto de lei visa:
 
 
 

“Portanto, a proposta de vedação do repasse de verbas para o
Carnaval tem respaldo legal e administrativo, uma vez que busca
adequar o uso de recursos públicos à realidade financeira do
município, respeitando os princípios da moralidade, eficiência e
legalidade, e garantindo que os recursos sejam destinados às áreas de
maior urgência social.
 
Diante do exposto, solicito aos meus nobres pares a aprovação deste
projeto de lei, com o intuito de contribuir para o avanço e bem-estar de
nossa cidade, especialmente neste momento tão difícil que nosso
município atravessa. A vigência da referida lei será até o dia 31 de
dezembro de 2028.”
 
 
 

O processo não está instruído com qualquer estudo de viabilidade técnica, de perfil
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administrativo, pesquisas quantitativas, estudo de impacto econômico, financeiro,
orçamentário etc.
 
É a síntese do necessário.
 
 
 
 
 
II – EXAME DA MATÉRIA
 
 
 
1. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
 
 
O processo legislativo consiste num conjunto coordenado de atos que disciplinam o
procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes na produção das leis e atos
normativos que derivam diretamente da Constituição Federal, Constituição Estadual e da Lei
Orgânica do Município.
 
Segundo o Ministro Alexandre de Moraes: “O respeito ao devido processo legislativo na
elaboração das espécies normativas decorre do princípio da legalidade, consagrado
constitucionalmente, uma vez que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma
coisa, senão em virtude de espécie normativa devidamente elaborada pelo Poder
competente, segundo as normas de processo legislativo”.
 
Portanto, temos que é esse conjunto normativo que fornece as suas bases e define os
elementos fundamentais do processo legislativo, tais como: competência, a matéria
legislativa, a iniciativa das leis, discussão, votação, aprovação, rejeição e veto.
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) considera as regras básicas de processo legislativo
previstas na Constituição Federal, como norma geral, aplicável a todos os entes federais.
 
Inicialmente, cumpre salientar que, não cabe a esta CCJR qualquer análise de mérito e/ou
política dos projetos de lei, sendo que tal atribuição é destinada aos Agentes Políticos
envolvidos.
 
Portanto, a análise aqui externada, cuida apenas da exigência de compatibilidade do projeto
de lei com o ordenamento jurídico pátrio.
 
Neste escopo, temos a ressaltar que quanto aos requisitos de constitucionalidade e
legalidade, o projeto de lei em comento não atende tais balizas, portanto, havendo mácula
ou vício no processo legislativo.
 
Resta claro a magnífica e salutar intenção do legislador, no entanto, é pacífico que esta
matéria se insere no âmbito de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.
 
Vejamos as disposições da Lei Orgânica de Cuiabá:
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Art. 27 São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que
disponham sobre:
 
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou
empregos públicos na Administração Direta, autárquica e
fundacional e sua remuneração;
 
 
 
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos
, estabilidade e aposentadoria;
 
 
 
III – criação e extinção de Secretarias e órgãos da Administração
Pública; (NR) (Nova redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 011
de 24 de abril de 2003).
 
 
 
IV - matéria orçamentária e a que autorize abertura de crédito ou
conceda auxílio, prêmios e subvenções. (NR) (Nova redação dada
pela Emenda à Lei Orgânica nº 011 de 24 de abril de 2003).
 
 
 
Parágrafo único. Não será admitido aumento da despesa prevista nos
projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal.
 
(...)
 
 
 
Seção II
 
Das Atribuições do Prefeito
 
 
 
Art. 40 Ao Prefeito, como chefe da administração, compete dar
cumprimento às deliberações da Câmara, dirigir, fiscalizar e
defender os interesses do Município, bem como adotar, de acordo
com a lei, todas as medidas administrativas de utilidade pública,
sem exceder as verbas orçamentárias.
 
 
 
Art. 41 Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: a iniciativa
das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica;
 
 
 

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100300038003600380038003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100300038003600380038003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



I - a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica;
 
II - representar o Município em Juízo e fora dele;
 
(...)
 
VI - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos;
 
(...)
 
X - enviar à Câmara os projetos de leis relativos ao orçamento
anual e ao plano plurianual do Município e das autarquias;
 
XVII I  -  resolver sobre os requerimentos, reclamações ou
representações que lhe forem dirigidas;
 
(...)
 
XXII - organizar os serviços internos das repartições criadas por
lei, sem exceder as verbas para tal destinadas;
 
(...)
 
XXXV – dispor, mediante Decreto, sobre: (Acrescentado pela
Emenda a Lei Orgânica nº 023, de 08 de julho de 2010, publicada na
Gazeta Municipal nº 1036 de 23/12/2010)
 
a) organização e funcionamento da administração municipal,
quando não implicar aumento de despesa nem criação ou
extinção de órgãos públicos; (Acrescentado pela Emenda a Lei
Orgânica nº 023, de 08 de julho de 2010, publicada na Gazeta
Municipal nº 1036 de 23/12/2010)
 
b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;
(Acrescentado pela Emenda a Lei Orgânica nº 023, de 08 de julho de
2010, publicada na Gazeta Municipal nº 1036 de 23/12/2010)
 
(...)
 
 
 
Seção III
 
Dos Orçamentos
 
 
 
Art. 100 Leis de iniciativa exclusiva do Poder Executivo 
estabelecerão: (Dispositivo regulamentado pela Lei nº 7.208, de 15 de
janeiro de 2025)
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I - o Plano Plurianual;
 
 
 
II - as Diretrizes Orçamentárias;
 
 
 
III - os Orçamentos Anuais;
 
 
 
 
 

Nesta esteira, temos a Constituição do Estado de Mato Grosso, que é expressa e
patente em determinar:
 
 
 

Art. 195 O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de
projetos de sua iniciativa.
 
Parágrafo único São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que
disponham sobre:
 
 
 
I - matéria orçamentária e tributária;
 
II - servidor público, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;
 
III - criação, estrutura e atribuição de órgãos de Administração
Pública municipal;
 
IV - criação de cargos, funções ou empregos públicos na
Administração Pública direta e autárquica, bem como a fixação da
respectiva remuneração.
 
 
 
 
 

Portanto, resta clarividente que não pode o vereador, durante o Exercício Financeiro, 
determinar alocação/vedação de recursos públicos. Pois, não possui competência
constitucional/legal para realizar tal ato de gestão administrativa e política!
 
A Lei Complementar Nacional nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – é lapidar
ao determinar expressamente:
 

 
 
Seção IV
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Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas
 
 
 
Art. 8o Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e observado o
disposto na alínea c do inciso I do art. 4o, o Poder Executivo
estabelecerá a programação financeira e o cronograma de
execução mensal de desembolso.             (Vide Decreto nº 4.959, de
2004)              (Vide Decreto nº 5.356, de 2005)
 
 
 
Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade
específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto
de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que
ocorrer o ingresso.
 
 
 
 
 

Nesta esteira, as determinações constantes no pretenso diploma legislativo encerram
verdadeiros atos de gestão administrativa/fiscal, cuja competência é exclusiva do
Poder Executivo Municipal.
 
Devemos observar, por exemplo, que os artigos 1º e 2º prescrevem vedações. E o artigo
3º prevê até mesmo como será alocado o orçamento público. Uma clara invasão na
competência constitucional/legal do Chefe do Poder Executivo.
 
 
 

“Art. 1º Fica vedada a utilização de recursos públicos municipais
para o financiamento, patrocínio ou qualquer outra forma de repasse
de verbas destinadas à organização e realização do Carnaval no
âmbito do Município de Cuiabá, desde a vigência desta lei, até a data
de 31 de dezembro de 2028.
 
Art. 2º A vedação prevista no artigo 1º abrange:
 
I - repasses diretos ou indiretos de recursos financeiros para entidades
públicas ou privadas que promovam eventos carnavalescos;
 
II - concessão de auxílio, subvenção ou patrocínio a blocos, escolas de
samba, associações ou quaisquer organizações carnavalescas.
 
Art. 3º Os recursos públicos que seriam destinados ao Carnaval
deverão ser alocados prioritariamente para investimentos nas áreas
de saúde, educação, infraestrutura e assistência social, com vistas à
recuperação econômica e à estabilidade financeira do Município.
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com
vigência até o dia 31 de dezembro de 2028.”
 

 
 
A Suprema Corte brasileira – Supremo Tribunal Federal (STF) – assim decide esta
questão jurídica:
 
 
 

ADI 7643 MC-Ref
 
Órgão julgador: Tribunal Pleno
 
Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES
 
Julgamento: 11/06/2024
 
Publicação: 18/06/2024
 
 
 
Ementa
 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
CONSTITUCIONAL. EMENDA PARLAMENTAR AO PLANO
PLURIANUAL DO ESTADO DA PARAÍBA. AUSÊNCIA DE
PERTINÊNCIA COM A PROPOSTA DO CHEFE DO EXECUTIVO.
PREVISÃO DE EXECUÇÃO OBRIGATÓRIA  DE EMENDAS
INDIVIDUAIS ANTES DO TÉRMINO DO CICLO ORÇAMETÁRIO.
DESACORDO ENTRE OS PRAZOS DO PLANO PLURIANUAL E DA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. MEDIDA CAUTELAR
REFERENDADA.
 
1. Previsão de prazos específicos para a execução orçamentária e
financeira referente às emendas individuais, quando tiver por
destinatários Municípios, na Lei do Plano Plurianual 2024-2027 do
Estado da Paraíba. Previsão de prazo para solicitação de alteração do
“campo Meta Específica” de emendas individuais impositivas.
 
2. Dispositivos impugnados originados de emenda parlamentar, tendo
ocorrido veto e, após, a sua derrubada. Iniciativa do Chefe do Poder
Executivo para proposições legislativas em matéria orçamentária.
Inexistência de pertinência com a proposição original.
 
3. Cronograma de execução orçamentária e financeira, com termo
final no curso do exercício financeiro correspondente. 
Interferência na condução orçamentária diante do seu ciclo
ord inár io  e  das  cont ingênc ias  de  ordem técn ica .  
Incompatibilidade com o princípio da separação dos Poderes e do
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devido processo orçamentário.
 
4. Prazos previstos no Plano Plurianual em desacordo com aqueles
previstos na Lei de diretrizes para a elaboração da Lei orçamentária.
Cenário de insegurança jurídica.
 
5. Incertezas do administrador quanto à regular execução
orçamentária e financeira.
 
6. Medida cautelar referendada para suspender a eficácia dos §§ 3º e
4º do art. 9º da Lei Estadual 13.040/2024, do Estado da Paraíba, até o
efetivo julgamento de mérito.
 
 
 
 
 
ADI 2680
 
Órgão julgador: Tribunal Pleno
 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES
 
Julgamento: 29/05/2020
 
Publicação: 16/06/2020
 
 
 
Ementa
 
Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Emenda Constitucional 30, de
6 de março de 2003, que alterou o parágrafo 4º do artigo 149 da
Constituição Estadual, bem como a ele acrescentou os parágrafos 11 e
12. 3. Violação ao art. 165, § 8º, da Constituição Federal. 
Inconstitucionalidade da norma que determina a execução
obrigatória de orçamento elaborado com participação popular,
inserida no § 4º do artigo 149 da Constituição Estadual. 5. Vinculação
da vontade popular na elaboração de leis orçamentárias contraria
a competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. 
Precedentes, jurisprudência e doutrina. 6. Ação direta de
inconstitucionalidade julgada procedente.
 
 
 
 
 
Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 2. Direito
Constitucional. Controle de constitucionalidade. 3. Lei Distrital
6.618/2020, que alterou o limite para pagamento, por meio de RPV, de
10 para 20 salários mínimos. Declaração de inconstitucionalidade,
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pelo Tribunal de origem, por vício formal de iniciativa. Orçamento
público. Iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. [...]
 
 
 
(STF - ARE: 1360017 DF, Relator.: Min. GILMAR MENDES, Data de
Julgamento: 01/07/2024, Segunda Turma, Data de Publicação:
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 07-08-2024 PUBLIC 08-
08-2024)
 
 
 
 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 138 DA
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE RORAIMA, COM A REDAÇÃO
CONFERIDA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL 48/2016.
VINCULAÇÃO DE RECURSOS DO ORÇAMENTO AO SISTEMA
ESTADUAL DE SAÚDE, NO PATAMAR MÍNIMO DE 18% (DEZOITO
POR CENTO) . PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DE
INICIATIVA PARLAMENTAR. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA
LEGISLATIVA DA UNIÃO ( CF, ART. 198, § 3º, I). VIOLAÇÃO À
RESERVA DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO ( CF,
ART . 165). OFENSA AO PRINCÍPIO DA NÃO AFETAÇÃO ( CF, ART.
167, IV). OCORRÊNCIA . PROCEDÊNCIA.
 
[...]
 
3. Ao ignorar por completo a participação do Chefe do Poder
Executivo, seja na conformação e discussão da proposição legislativa,
seja na possibilidade de veto, já que não previsto no processo
legislativo das emendas (CF, art. 60, §§ 2º e 3º), a norma impugnada 
violou a reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo em
matéria orçamentária (CF, art. 165). Precedentes.
 
[...]
 
5 .  M e d i d a  c a u t e l a r  c o n f i r m a d a  e  a ç ã o  d i r e t a  d e
inconstitucionalidade julgada procedente.
 
(STF - ADI: 6059 RR, Relator.: ALEXANDRE DE MORAES, Data de
Julgamento: 27/09/2019, Tribunal Pleno, Data de Publicação:
15/10/2019)
 

 
 
A Suprema Corte decide conforme a Constituição da República de 1988:
 
 
 

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100300038003600380038003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100300038003600380038003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Seção II
 
DOS ORÇAMENTOS
 
 
 
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
 
I - o plano plurianual;
 
II - as diretrizes orçamentárias;
 
III - os orçamentos anuais.
 
[...]
 
§ 10. A administração tem o dever de executar as programações
orçamentárias, adotando os meios e as medidas necessários, com
o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à
sociedade.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 100, de
2019)
 
[...]
 
 
 
 
 

Conforme vimos, é inquestionável a sensibilidade e boa intenção do projeto de lei em
comento, porém, igualmente manifesta é sua incompatibilidade com o ordenamento
jurídico brasileiro, pois acaba por praticar verdadeiro ato de gestão e administração
orçamentária, algo da alçada do Chefe do Poder Executivo Municipal.
 
Tudo em evidente contrariedade à Constituição Republicana; à Constituição Estadual;
 à Lei Orgânica desta Capital; à Lei de Responsabilidade Fiscal; e à Suprema Corte
brasileira.
 
Para encerrarmos, importante lembrar que a observância dos preceitos constitucionais e
legais deve ser a primeira preocupação do legislador ao propor qualquer espécie normativa.
Esta não pode contrariar as normas superiores ou extrapolar a competência do Órgão
Legis lat ivo,  devendo ser conforme o ordenamento jur íd ico,  sob pena de
inconstitucionalidade ou nulidade, declarada pelo Poder Judiciário.
 
É o parecer, salvo diferente juízo.
 
 
 
2. REGIMENTALIDADE
 
 
 
O Projeto cumpre as exigências regimentais.
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3. REDAÇÃO
 
 
 
O projeto atende as exigências a respeito da redação estabelecidas na Lei Complementar
95, de 26 de fevereiro de 1998; alterada pela Lei Complementar 107/01; que dispõe sobre a
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o
parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a
consolidação dos atos normativos que menciona.
 
 
 
4. CONCLUSÃO
 
 
 
O legislador ao exercer sua prerrogativa fundamental, qual seja, fazer leis, deve observar
sempre a previsão constitucional e legal, para que possa estabelecer o seu cumprimento,
sob pena de inconstitucionalidade.
 
O projeto de lei ora analisado merece REJEIÇÃO, pois não preenche todos os requisitos
constitucionais e legais inerentes ao devido processo legislativo.
 
 
 
5. VOTO
 
 
 

 
 
VOTO DO RELATOR PELA REJEIÇÃO.
 

 
 
Cuiabá-MT, 15 de abril de 2025
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